
 

ANEXO IX 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 2024/008 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 

 
A XXXXXX (nome da entidade parceira), doravante denominada CONVENENTE, declara e garante à 
FUNDAÇÃO BB que: 
 
I - Com relação à legitimidade para formalizar este Instrumento: 
 

a) possui pleno poder, autoridade e capacidade para formalizar este Instrumento e cumprir as 
obrigações por ela aqui assumidas, tendo adotado todas as medidas societárias necessárias para 
autorizar a respectiva formalização; 
b) não possui qualquer vínculo com Deputado(a) Federal, nem Senador(a) diplomado(a) ou 
empossado(a), de modo que se possa identificar que a associação ou fundação é pessoa interposta 
do referido parlamentar, não se configurando as vedações previstas pela Constituição Federal, art. 54, 
incisos I e II; 
 

II - Com relação às práticas leais: 
 

a) cumpre(m) as leis, regulamentos e políticas anticorrupção, bem como as determinações e 
regras emanadas por qualquer órgão ou entidade, nacional ou estrangeiro, a que esteja(m) sujeita(s) 
por obrigação legal ou contratual, que tenham por finalidade coibir ou prevenir práticas corruptas, 
despesas ilegais relacionadas à atividade política, atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem 
econômica ou tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, 
nacional ou estrangeira, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou 
financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável; 
b) não tem conhecimento de que fornecedores de produto ou serviço essencial para a execução 
da finalidade prevista neste Instrumento tenham praticado qualquer ato com ela relacionado que infrinja 
qualquer uma das normas mencionadas na alínea "a" deste inciso; 
 
As alíneas “c”, “d” e “e” abaixo se aplicam no caso de a convenente exerça ou já tenha exercido 
atividades fora do país e deverão ser excluídas, caso não utilizadas.  
 
c) nem a entidade parceira, nem suas controladas diretas ou indiretas, ou ainda, qualquer dos 
respectivos dirigentes ou administradores, empregados, mandatários e representantes são Pessoas 
Sancionadas; 
d) nem a entidade parceira, nem suas controladas, diretas ou indiretas, estão constituídas, domiciliadas 
ou localizadas em País Sancionado; 
e) nem a entidade parceira, nem suas controladas, diretas ou indiretas, são parte ou pretendem ser 
parte de quaisquer negociações ou transações com qualquer Pessoa Sancionada ou relacionada a 
qualquer atividade ou transação bloqueada em País Sancionado; 
 
As alíneas “c”, “d” abaixo se aplicam no caso de a entidade parceira não exerça e nunca tenha exercido 
atividades fora do país e deverão ser excluídas, caso não utilizadas e ser efetuada o devido ajuste na 
numeração. 
 
c) nem a CONVENENTE, nem suas controladas diretas ou indiretas exercem ou exerceram 
qualquer atividade em outro país ou território que não a República Federativa do Brasil, e tampouco 
têm conhecimento da aplicabilidade a si e a suas controladas de outra jurisdição que não a brasileira; 
d) nem a CONVENENTE, nem suas controladas diretas ou indiretas, ou ainda, qualquer dos 
respectivos dirigentes ou administradores, empregados, mandatários e representantes estão 
atualmente sujeitos a qualquer embargo administrado ou executado pelo Estado brasileiro; 

 
f) não te(ê)m conhecimento de quaisquer fatos que não tenham sido expressamente por ela declarados 
e que, se conhecidos, poderiam afetar adversamente a decisão de concessão do apoio financeiro; 
g) não oferece, promete, dá, autoriza, solicita ou aceita, bem como não oferecerá, prometerá, 
dará, autorizará, solicitará ou aceitará, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária 
ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a finalidade deste Instrumento, assim 
como não pratica e não praticará atos lesivos, infrações ou crimes contra as ordens econômica ou 
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou 



 

estrangeira, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao 
terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou estrangeira aplicável; 
h) não pratica atos que importem em discriminação de raça, etnia ou gênero, exploração 
irregular, ilegal ou criminosa do trabalho infantil, prática relacionada ao trabalho em condições análogas 
à escravidão, ou que caracterizem assédio moral ou sexual, violência contra a mulher ou que importem 
em crime contra o meio ambiente e não praticará referidos atos durante a vigência deste Instrumento; 
i)  toma e tomará, durante a vigência deste Instrumento, todas as medidas ao seu alcance para 
impedir que seus administradores / dirigentes ou de suas controladas; seus empregados, mandatários 
ou representantes; bem como fornecedores, de produto ou serviço essencial para a execução da 
finalidade prevista neste Instrumento, pratiquem os atos descritos nas alíneas “g” e “h” supra; 
 

III - Com relação aos aspectos socioambientais: 
 

a) cumpre o disposto na legislação referente à Política Nacional do Meio Ambiente e adota 
medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ou violações ao meio ambiente, segurança e 
medicina do trabalho que possam vir a ser causados em decorrência da finalidade prevista neste 
Instrumento; 
b) está regular perante os órgãos do meio ambiente, permanecendo válidas todas as licenças, 
autorizações, outorgas e afins apresentadas à FUNDAÇÃO BB, atualmente necessárias para a 
execução da finalidade prevista neste instrumento; 
c) observa a legislação aplicável às pessoas com deficiência na execução da finalidade prevista 
neste Instrumento, em especial as exigências previstas na Lei n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência); 
d) observa os seguintes acordos internacionais ratificados pelo Brasil: I) Convenção sobre a 
Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base 
de Toxinas e sua Destruição, promulgada pelo Decreto nº 77.374/1976; II) Convenção de Viena para a 
Proteção da Camada de Ozônio e do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio, promulgada pelo Decreto nº 99.280/1990; III) Convenção de Basiléia sobre o 
Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, promulgada pelo 
Decreto nº 875/1993; IV) Tratado sobre a Não-Proliferação de Armas Nucleares, promulgado pelo 
Decreto nº 2.864/1998; V) Convenção Internacional sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, 
Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo, 
promulgada pelo Decreto nº 2.977/1999; VI) Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, 
Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, promulgada pelo Decreto nº 
3.128/1999; VII) Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção – CITES, nos termos do Decreto nº 3.607/2000; VIII) Convenção de Estocolmo 
sobre Poluentes Orgânicos Persistentes; e IX) Convenção de Minamata sobre Mercúrio, promulgada 
pelo Decreto nº 9.470/2018; 
e) não tem conhecimento de qualquer fato ou evento, incluindo a emissão de decisão 
administrativa ou judicial, que comprometa a regularidade ambiental do projeto financiado; 
 

IV - Com relação aos aspectos fiscais: 
 

a) está regular com as obrigações de natureza tributária, inclusive contribuições sociais, 
trabalhista e previdenciária; 
 

V - Em relação aos demais impedimentos legais para formalizar este Instrumento: 
 

a) inexiste, na data de formalização do presente instrumento, inadimplemento com a União, seus 
órgãos e entidades das Administrações direta e indireta, ressalvados os apontamentos cujo tratamento 
foi especificado, não abrangendo essa declaração as obrigações cuja comprovação de adimplemento 
deva ser feita por intermédio de certidão, em razão da legislação vigente; 
b) inexistem, na data de formalização do presente instrumento, contra a entidade parceira e seus 
dirigentes, decisão administrativa final sancionadora, exarada por autoridade ou órgão competente, em 
razão da prática de atos que importem em discriminação de raça, etnia ou de gênero, exploração 
irregular, ilegal ou criminosa do trabalho infantil ou prática relacionada ao trabalho em condições 
análogas à escravidão, e/ou sentença condenatória transitada em julgado, proferida em decorrência 
dos referidos atos, ou ainda, de outros que caracterizem assédio moral ou sexual, violência contra a 
mulher ou que importem em crime contra o meio ambiente; 
c) inexiste, na data de formalização do presente Instrumento, contra a entidade parceira e seus 
dirigentes, decisão condenatória administrativa ou judicial, apta a produzir efeitos, que importe em 
proibição de contratar com instituições financeiras oficiais ou com a Administração Pública, ou de 
receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas 



 

e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, em razão da prática de atos 
ilícitos definidos em lei; 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A entidade parceira deverá comunicar à FUNDAÇÃO BB qualquer alteração 
relevante de fato que faça com que as declarações prestadas deixem de ser verdadeiras, consistentes, 
corretas ou suficientes, até a final liquidação de todas as obrigações decorrentes deste instrumento. Em 
ocorrendo esta comunicação, a entidade parceira obriga-se a fornecer à FUNDAÇÃO BB, quando solicitados 
e no prazo por ele assinalado, as informações e os documentos necessários para a compreensão da situação 
fática e das medidas adotadas pela entidade parceira. Caso a FUNDAÇÃO BB não receba qualquer 
comunicado da entidade parceira neste sentido, as declarações prestadas pela entidade parceira serão 
consideradas válidas e reiteradas durante toda a vigência do presente instrumento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A entidade parceira deverá, sempre que solicitar a liberação de parcela de 
recursos ou sempre que requisitado pela FUNDAÇÃO BB, no prazo de até 30 dias a contar da data de 
recebimento da notificação, reiterar expressamente as declarações prestadas, ressalvado o disposto na 
alínea 'a' do inciso I e no inciso V, observado o Parágrafo Primeiro. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A entidade parceira obriga-se a manter, durante o prazo de vigência deste 
instrumento, atuação compatível com as declarações prestadas, ficando ciente de que se tais declarações 
não forem ou deixarem de ser verdadeiras, consistentes, corretas ou suficientes, poderão ser aplicados as 
sanções legais cabíveis, de natureza civil e penal, além da resolução do instrumento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Para os fins do disposto na alínea “f” do inciso II, são consideradas medidas 
destinadas a impedir a prática de condutas corruptas, entre outras, a implementação, a manutenção e/ou o 
aprimoramento de práticas e/ou sistemas de controle interno, incluindo padrões de conduta, políticas e 
procedimentos de integridade, visando garantir o fiel cumprimento da legislação nacional ou estrangeira 
aplicável à entidade parceira e instituições a elas relacionadas em rede. 
 
Na hipótese de se tratar de ENTIDADE PARCEIRA que exerça ou tenha exercido atividade fora do país, 
incluir o seguinte parágrafo: 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Para os fins do inciso II, são adotadas as seguintes definições: 

I - País Sancionado: qualquer país ou território que esteja, ou cujo governo esteja submetido a 
Sanções; 
II - Pessoa Sancionada: qualquer pessoa física ou jurídica, autoridade ou órgão governamental 
com quem as transações sejam restritas ou proibidas pelas Sanções; 
III - Sanções: sanções econômicas ou financeiras, embargos e medidas restritivas em vigor, 
administradas ou aplicadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelo Estado brasileiro ou 
por autoridade que exerça jurisdição sobre a entidade parceira, suas controladas, ou qualquer dos 
respectivos dirigentes ou administradores, empregados, mandatários e representantes, em razão de 
seu domicílio ou de suas atividades comerciais. 
 

OBS.: Os embargos econômicos administrados ou executados pelo governo brasileiro, pelo Conselho 
de Segurança das Nações Unidas ou por qualquer outra jurisdição aplicável à CLIENTE ou suas 
controladas (ex: União Europeia, OFAC etc) podem envolver atividades vedadas e/ou pessoas e 
entidades cuja negociação seja vedada. A informação acerca da lista de pessoas e entidades sujeitas 
a embargos administrados ou executados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas pode ser 
encontrada no endereço eletrônico https://www.un.org/sc/suborg/en/sanctions/un-sc-consolidated-
list. 
 

                                                             ______________, _____ de __________de 2024. 

_____________________________________________________________ 

                            (inserir os dados do representante legal da entidade) 
                                  Nome:                                                              CPF: 

                                           Cargo na Entidade: 

 

 


